
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.208 - SP (2014/0031219-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTÔNIO PALOCCI FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MANESCO E OUTRO(S) - SP061471 

 BRUNO MOREIRA KOWALSKI  - SP271899 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. DOSIMETRIA. SANÇÃO. OFENSA A PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se na origem de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público Estadual contra o recorrente.
2. O Juiz de primeiro grau julgou parcialmente precedente o pedido, para 
condenar o réu ao pagamento de multa civil no valor correspondente a cinquenta 
vezes o valor atualizado da remuneração percebida, à época, pelo Prefeito 
Municipal, além da suspensão dos direitos políticos por três anos e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. A ação foi julgada 
improcedente quanto à Fazenda Pública Municipal.
3. O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação apenas para reduzir a 
multa civil de 50 para 10 vezes o valor da remuneração percebida, à época, pelo 
Prefeito Municipal.

PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO
4. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
5. É pacífico no STJ que o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 
da Lei 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser 
específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
6. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 
desprovido de lealdade e boa-fé.
7. Precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.5.2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5.3.2015; 
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AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28.8.2014.
8. Quanto à presença do elemento subjetivo, o Tribunal a quo foi categórico em 
afirmar a sua existência: "Conquanto claro o teor da lei aplicável à espécie, 
dela o réu não se ocupou, embora a tanto obrigado estivesse. A seu talante: 
a) permitiu que obra já concluída antes da edição da lei, de uso 
desconforme, fosse beneficiada com a regularização, desatendendo ao 
disposto no art. lº, e § 2º, alínea "b'; b) ignorou todas as exigências 
técnicas necessárias para regularização, privilegiando o interesse 
particular de proprietário de imóvel em situação de irregularidade, em 
detrimento do interesse geral da o comunidade; c) deixou, 
injustificadamente, de exigir o pagamento da multa aplicável à espécie, sem 
dispensar a mesma providência a outros proprietários em igual situação, 
contrariando o postulado da isonomia. Nesse sentido, o laudo pericial 
encartado às fls. 632 e ss. é conclusivo. Assim procedendo, distanciou-se 
dos princípios da legalidade e probidade, desbordando para pessoalidade, 
e nessa condição, guiado único e exclusivamente por seu arbítrio, fez o que 
quis, conduzindo-se com total indiferença em relação ao primado do estado 
democrático de direito que constitui o fundamento a República (CF, art. lº)" (fl. 
1.279, grifo acrescentado).
9. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda  reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 9.3.2015, e REsp 
1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 12.6.2013.

DOSIMETRIA DAS SANÇÕES 
10. Esclareça-se que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de que, 
como regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância 
especial. A propósito: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no AREsp 
403.839/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; REsp 
1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 7.2.2014; e 
REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17.9.2013.

OFENSA A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS
11. Cabe esclarecer, quanto à alegação de que houve tentativa de improbidade 
administrativa, que ocorreu lesão a princípios administrativos, nos termos do artigo 
11 da Lei 8.429/1992. E ainda, a jurisprudência do STJ, com relação ao resultado 
do ato, firmou-se no sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a 
princípios administrativos, o que, em regra, independe da ocorrência de dano ou 
lesão ao Erário. Nesse sentido: REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 20.11.2013; AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.5.2015; REsp 1.275.469/SP, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 9.3.2015, e AgRg no REsp 1.508.206/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
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CERCEAMENTO DE DEFESA
12. No mais, com relação à alegação de que houve cerceamento ao direito de 
defesa, esclareça-se que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, 
de modo a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ. A propósito: REsp 1447157/SE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.11.2015, e REsp 1.002.366/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24.4.2014.
13. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada.
14. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ.
15. Por fim, não fez o recorrente o devido cotejo analítico e assim não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
16. Agravo Interno não provido.

  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0031219-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.435.208 / SP

Números Origem:  00951818220108260000  0420305002200  420305  420305002200  42032005  990100951815

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO PALOCCI FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MANESCO E OUTRO(S) - SP061471 

 BRUNO MOREIRA KOWALSKI  - SP271899 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO PALOCCI FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MANESCO E OUTRO(S) - SP061471 

 BRUNO MOREIRA KOWALSKI  - SP271899 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO PALOCCI FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MANESCO E OUTRO(S) - SP061471 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
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AGRAVANTE : ANTÔNIO PALOCCI FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MANESCO E OUTRO(S) - SP061471 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.208 - SP (2014/0031219-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTÔNIO PALOCCI FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MANESCO E OUTRO(S) - SP061471 
   BRUNO MOREIRA KOWALSKI  - SP271899 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial, às fls. 1.436 e 1.445, e assim dispôs:

Cuida-se na origem de Ação de Improbidade Administrativa 
proposta pelo Ministério Público Estadual contra o recorrente.

O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente precedente o pedido, para 
condenar o réu ao pagamento de multa civil no valor correspondente a cinquenta 
vezes o valor atualizado da remuneração percebida, à época, pelo Prefeito 
Municipal, além da suspensão dos direitos políticos por três anos e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. A ação foi julgada 
improcedente quanto à Fazenda Pública Municipal.

O Tribunal a quo deu parcial provimento à apelação apenas para 
reduzir a multa civil de 50 para 10 vezes o valor da remuneração percebida, à 
época, pelo Prefeito Municipal, e assim consignou:

A alegação de cerceamento de defesa é 
inconsistente.

A prática de improbidade resulta da celebração de 
acordo para a alienação ou permuta de bem público, razão que 
demonstra ser a prova documental não só necessária mas 
suficiente o bastante para julgamento da lide. Nos termos do art. 
330, do CPC, o juiz conhecerá do pedido quando a questão de 
mérito for unicamente de direito ou, sendo de direito e de fato, não 
houver necessidade de produzir prova em audiência.

(...)
A alegada prática de improbidade administrativa 

recai o, sobre o Termo de Acordo encantado às fls. 239/242, 
firmado entre o então Prefeito municipal de Ribeirão Preto, 
Antônio Palocci Filho e particulares, mediante alienação onerosa 
de bem público ou permuta (fls. 239/242).

Consta que referida transação foi levada à 
homologação em ação de nunciação de obra nova ajuizada pelo 
Município em face de particulares proprietário de imóvel em 
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situação ir-regular, mas, a final, não recebeu o ato o beneplácito 
judicial, posto que em desacordo  com o interesse público.

O Ministério Público sustenta que, embora não 
homologado, o ato administrativo ganhou corpo, tomando-se 
apto a desencadear seus efeitos práticos, o que só não ocorreu 
porque houve intervenção judicial, o que não descaracteriza a 
improbidade, posto substantivada a prática na conduta violadora 
dos deveres de probidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições.

O argumento procede.
(...)
Além disso, todos os proprietários de obras, 

passíveis :
de regularização, ao terem seus pedidos deferidos 

pela Secretaria de Obras, estavam obrigados a recolhimento 
pecuniário, a título de multa, pela infração cometida, na forma do 
art. 5º.

Conquanto claro o teor da lei aplicável à espécie, 
dela o réu não se ocupou, embora a tanto obrigado estivesse. A 
seu talante: a) permitiu que obra já concluída antes da edição da 
lei, de uso desconforme, fosse beneficiada com a regularização, 
desatendendo ao disposto no art. lº, e § 2º, alínea "b"; b) ignorou 
todas as exigências técnicas necessárias para regularização, 
privilegiando o interesse particular de proprietário de imóvel em 
situação de irregularidade, em detrimento do interesse geral da o 
comunidade; c) deixou, injustificadamente, de exigir o pagamento 
da multa aplicável à espécie, sem dispensar a mesma providência 
a outros proprietários em igual situação, contrariando o postulado 
da isonomia. Nesse sentido, o laudo pericial encartado às fls. 632 e 
ss. é conclusivo. 

Assim procedendo, distanciou-se dos princípios 
da legalidade e probidade, desbordando para pessoalidade, e 
nessa condição, guiado único e exclusivamente por seu 
arbítrio, fez o que quis, conduzindo-se com total indiferença 
em relação ao primado do estado democrático de direito que 
constitui o fundamento a República (CF, art. lº) .

(...) (grifei) (fls. 1276-1279).

O Ministério Público Federal, no seu parecer, bem analisou a 
questão. Vejamos: 

RECURSO ESPECIAL. Ação civil pública de 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa ajuizada 
pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face do 
Prefeito do Município de Ribeirão Preto/SP em razão do acordo 
firmado para alienação ou permuta onerosa de bens públicos a 
particulares. Acórdão do Eg. Tribunal de Justiça/SP que deu 
parcial provimento à apelação apenas para reduzir a multa 
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aplicada - mantendo no mais a sentença que julgou parcialmente 
procedente a ação em comento. Recurso especial fundado no art. 
105 IH "ca" e "c" da Constituição Federal. Alegação de violação 
ao art. 535 do CPC. Inocorrência. Negativa de prestação 
jurisdicional não configurada no caso. Alegação de violação aos 
arts. 11 e 12 de art. 8.429/92 de par com divergência 
jurisprudencial. Descabimento. Acórdão recorrido na espécie que 
assentou a ocorrência de ato de improbidade por estar 
demonstrado nos autos o dolo na conduta do agente/requerido. 
Pretensão recursal que demanda revolvimento de fatos e provas. 
Impossibilidade. Incidência da Súmula STJ nº 07. Precedentes 
dessa Colenda Corte. Parecer pelo não seguimento do recurso 
especial ora analisado nos termos do ad. 557 caput do CPC.
(...)

Quanto ao mérito é ver que o Eg. Tribunal de 
Justiça/SP deu parcial provimento à apelação na espécie 
assentando a ocorrência de ato de improbidade por ter restado 
demonstrado nos autos o dolo na conduta do agente/requerido - 
afastando todavia o dano ao erário público porquanto o acordo não 
restou homologado judicialmente - e assim reduzindo a multa 
aplicada na espécie dos autos conforme se extrai do Voto 
condutor do julgado transcrito a seguir (e-fls. 1267/1281):

(...)
Nesse passo mostra-se descabida a arguição de 

ofensa aos arts. 11 e 12 da Lei n' 8 .429192 porquanto diante das 
conclusões assentadas pela Eg. Corte local sobretranscritas 
decisão em sentido contrário desse Colendo Superior Tribunal de 
Justiça para afastar a configuração do ato de improbidade e bem 
assim reconhecer a desproporcionalidade da multa aplicada no 
caso demandaria necessariamente a incursão no conjunto fálico e 
probatório juntado aos autos o que é inviável em sede de recurso 
especial.

Incidência da Súmula STJ n' 07 nesse ponto.
(...)
Tais a considerações é o parecer pelo não 

seguimento do recurso especial ora apreciado nos termos do art. 
557 caput do CPC. ( fls. 1426-1434).

Inicialmente, quanto ao elemento subjetivo, o Tribunal a quo foi 
categórico em afirmar a sua existência: 

Assim procedendo, distanciou-se dos princípios 
da legalidade e probidade, desbordando para pessoalidade, e 
nessa condição, guiado único e exclusivamente por seu 
arbítrio, fez o que quis, conduzindo-se com total indiferença 
em relação ao primado do estado democrático de direito que 
constitui o fundamento a República (CF, art. lº) (grifei - fl. 1279).
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Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

No mais, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no 
sentido, como regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta 
instância especial.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. 
NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO ELEMENTO 
SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CARACTERIZADO. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS 
PENAS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com 
efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso dos autos, ficou comprovada a 
utilização de recursos públicos para compra de espaço publicitário 
em 5 empresas jornalísticas, tendo como propósito a promoção 
pessoal, bem como o elemento subjetivo dolo na conduta dos 
recorrentes.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que 
seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas 
previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a 
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 
para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos pela culpa, nas 
hipóteses do art. 10.

4. Caso em que a conduta do agente se amolda ao 
disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os 
princípios da administração pública, em especial o impessoalidade 
e da moralidade, além de ofender frontalmente a norma contida no 
art. 37, § 1º, da Constituição da República, que veda a publicidade 
governamental para fins de promoção pessoal.

5 . As considerações feitas pelo Tribunal de origem 
NÃO afastam a prática do ato de improbidade administrativa por 
violação de princípios da administração pública, uma vez que foi 
constatado o elemento subjetivo dolo na conduta do agente, 
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mesmo na modalidade genérica, o que permite o reconhecimento 
de ato de improbidade administrativa.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que a revisão da dosimetria das sanções aplicadas 
em ações de improbidade administrativa implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 
7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura 
do acórdão recorrido, exsurge a desproporcionalidade entre o 
ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso 
vertente.

7. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando 
o julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante 
a existência nos autos de elementos suficientes para a formação 
de seu convencimento.

8. Com relação ao argumento de que o Ministério 
Público deu parecer favorável, para afastar a pena de suspensão 
dos direitos políticos e da multa civil, cumpre asseverar que o 
magistrado não está adstrito ao parecer ministerial, podendo 
acolhê-lo ou rejeitá-lo, com base nas provas dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435657/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/05/2014) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS 
ADOTADOS PELA ORIGEM NÃO COMBATIDOS NA 
INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. SÚMULA N. 283 DO 
STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A" 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO DE 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 
DESTA CORTE SUPERIOR. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. Sobre a controvérsia preliminar (o cerceamento 
de defesa alegadamente provocado pelo julgamento antecipado da 
lide), foram dois os fundamentos adotados pela instância ordinária: 
(i) mesmo sanadas as irregularidades a que alude o recorrente em 
contestação, referentes ao acórdão do TCE que fundamentou em 
parte a ação civil pública, as contratações irregulares estão 
fartamente demonstradas nos autos por outras provas; e (ii) não 
houve cerceamento de defesa porque o réu teve a oportunidade de 
juntar defesa prévia, contestação (com documentos novos) e 
defesa escrita posterior, mas todas não afastaram a fragilidade da 
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alegação do recorrente. A parte recorrente não se pronunciou 
efetivamente sobre esses pontos, tendo se limitado a reiterar o 
cerceamento de defesa, razão pela qual incide, na espécie a 
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" 
do permissivo constitucional quanto à violação da Lei n. 8.429/92, 
ao argumento de que as condutas imputadas não são ímprobas. A 
ausência de indicação dos dispositivos considerados violados atrai 
a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

3. Não fosse isso bastante, a simples leitura do 
acórdão combatido revela que, no ponto submetido à apreciação 
do Superior Tribunal de Justiça na via do especial relativa à 
caracterização da improbidade administrativa, seus fundamentos 
guardam amparo não só na legislação federal infraconstitucional, 
mas também na própria Constituição da República, sendo todos 
eles, se revertidos, capazes de alterar a solução da questão. 
Entretanto, não foi interposto recurso extraordinário, motivo pelo 
qual incide, no caso, a Súmula n. 126 desta Corte Superior.

4. Para apreciar a alegada ofensa ao art. 12, p. 
único, da Lei n. 8.429/92 aos fundamentos de que não houve 
proveito patrimonial por parte do agente, que o recorrente não 
tem qualquer outra condenação criminal ou em ação civil 
pública e que não houve dolo, seria imperioso revistar o 
contexto fático-probatório carreado aos autos, o que não é 
possível aos magistrados desta Corte Superior por incidência 
de sua Súmula n. 7.

5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1252917/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/02/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
AUSÊNCIA. INÉPCIA DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há omissão a ser sanada no acórdão 
recorrido, já que foi analisada individualmente a conduta de cada 
um dos envolvidos, justificando-se o acréscimo da pena de 
suspensão dos direitos políticos e a multa imposta na origem com 
base nas peculiaridades do caso.

2. Apesar de insurgir-se quanto à ausência de 
dosimetria na aplicação da pena, o agravante não fundamenta 
adequadamente a alegada contrariedade ao art. 12, parágrafo 
único, da Lei n.

8.429/92, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.
3. Ainda que assim não fosse, o Tribunal de 
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origem fixou a pena com base em critérios como a extensão 
do dano e o proveito patrimonial obtido pelo agente, de modo 
que não pode ser revista em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR 
PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ERECHIM. AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEIS PELA PREFEITURA MUNICIPAL. 
EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL 
DE PARTE DO VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E 
TERCEIRO. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 1º E 3º DA LEI 
8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.

2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao 
prever a responsabilização de todos, agentes públicos ou não, que 
induzam ou concorram para a prática do ato de improbidade ou 
dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou indireta.

 3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a verificação 
da proporcionalidade e da razoabilidade da sanção aplicada pelo 
Tribunal de origem não pode ser feita em recurso especial.

4. Não havendo violação aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem, no caso concreto, 
enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta 
instância especial (Súmula 7/STJ).
5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos.

(REsp 1203149/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 07/02/2014) (grifei).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE. EXCLUSÃO 
DE PARTE DAS SANÇÕES APLICADAS PELO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU. PRETENSÃO DE REEXAME DA 
DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao 
examinar os fatos e as circunstâncias do caso concreto, concluiu 
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pela desproporção das penalidades cominadas pelo juízo de 
primeiro grau e dessa forma afastou as sanções de suspensão dos 
direitos políticos e proibição de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios.

2. Inviável a análise de eventual afronta a 
dispositivo constitucional na via do Recurso Especial, considerando 
a competência outorgada pelo art. 102, III, "a" da CF/88 ao 
Supremo Tribunal Federal.

3. A regra geral, assentada na jurisprudência 
do STJ, é no sentido de que "modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ)." (RESP 1.229.495/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon).

4. Precedente que se amolda à espécie do autos, 
em que o acórdão de origem verificou a razoabilidade da 
dosimetria das penas com base em particularidades e 
circunstâncias do caso concreto.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1326762/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013) (grifei).

Cabe esclarecer, quanto à alegação de tentativa, que ocorreu 
lesão a princípios administrativos, nos termos do artigo 11 da Lei 8.429/92.

Transcrevo trechos da sentença que esclarecem:

Embora não homologado, tomou vida o ato 
administrativo, exigindo intervenção judicial, obstando-a (pela não 
homologação), o que de toda a sorte não descaracteriza o ato 
improbo.

Dai a incidência correta e pertinente do artigo 11 
da Lei 8.429/92, que contempla a prática de atos que não 
chegam a gerar prejuizo efetivo para a Fazenda Pública, mas 
que bem evidenciam e sublinham o comportamento reprovável 
do administrador público.

Presentes as hipóteses do artigo 11 da Lei 
8.429/92, mister a aplicação das sanções decorrentes da Lei, 
dispostas no artigo 12, no que ainda for pertinente. (grifei) (fl. 
1133).

A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, firmou-se no 
sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a princípios 
administrativos, o que, como regra geral, independe da ocorrência de dano ou 
lesão ao Erário. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. USO DE 
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INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA EM RAZÃO DO CARGO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E 
IMPESSOALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE CULPA E 
DOLO GENÉRICO. ELEMENTO SUBJETIVO. 
DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAL AO ERÁRIO. 
COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 12 DA 
LIA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 18 DA LEI 
7.347/1985. INAPLICABILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.

2. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é 
que se exige dolo, ainda que genérico, nas imputações fundadas 
nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e 
violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do art. 10 da 
mesma norma (lesão ao erário).

3. A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado 
do ato, firmou-se no sentido de que se configura ato de 
improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, em 
princípio, independe da ocorrência de dano ou lesão ao erário 
público.

4. Não havendo violação aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem, no caso concreto, enseja 
reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).

5. Inaplicável o art. 18 da Lei 7.347/1985 à 
hipótese, uma vez que a condenação em honorários advocatícios 
recaiu sobre os réus, em razão de sua sucumbência.

6. Recurso especial não provido.
(REsp 1320315/DF, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2013)

Por fim, quanto à argumentação de cerceamento de defesa, 
violação do artigo 330 do CPC, esclareço que modificar a conclusão a que 
chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

 Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

Constato ainda que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
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Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Interno, alega o agravante que não é possível sua 

condenação por ato de improbidade administrativa na modalidade tentada; que o v. acórdão 

que rejeitou os Embargos de Declaração negou vigência ao art. 535 do CPC/1973; que está 

ausente o elemento subjetivo; que houve cerceamento de defesa pelo indeferimento da 

produção de provas; que não incide a Súmula 7/STJ e que há divergência jurisprudencial.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.518-1.529.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.208 - SP (2014/0031219-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

O Tribunal a quo deu parcial provimento à apelação apenas para 
reduzir a multa civil de 50 para 10 vezes o valor da remuneração percebida, à 
época, pelo Prefeito Municipal, e assim consignou:

(...)
A alegação de cerceamento de defesa é 

inconsistente.
A prática de improbidade resulta da celebração de 

acordo para a alienação ou permuta de bem público, razão que 
demonstra ser a prova documental não só necessária mas 
suficiente o bastante para julgamento da lide. Nos termos do art. 
330, do CPC, o juiz conhecerá do pedido quando a questão de 
mérito for unicamente de direito ou, sendo de direito e de fato, não 
houver necessidade de produzir prova em audiência.

(...)
A alegada prática de improbidade administrativa 

recai o, sobre o Termo de Acordo encantado às fls. 239/242, 
firmado entre o então Prefeito municipal de Ribeirão Preto, 
Antônio Palocci Filho e particulares, mediante alienação onerosa 
de bem público ou permuta (fls. 239/242).

Consta que referida transação foi levada à 
homologação em ação de nunciação de obra nova ajuizada pelo 
Município em face de particulares proprietário de imóvel em 
situação ir-regular, mas, a final, não recebeu o ato o beneplácito 
judicial, posto que em desacordo  com o interesse público.

O Ministério Público sustenta que, embora não 
homologado, o ato administrativo ganhou corpo, tomando-se 
apto a desencadear seus efeitos práticos, o que só não ocorreu 
porque houve intervenção judicial, o que não descaracteriza a 
improbidade, posto substantivada a prática na conduta violadora 
dos deveres de probidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições.

O argumento procede.
(...)
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Além disso, todos os proprietários de obras, 
passíveis :

de regularização, ao terem seus pedidos deferidos 
pela Secretaria de Obras, estavam obrigados a recolhimento 
pecuniário, a título de multa, pela infração cometida, na forma do 
art. 5º.

Conquanto claro o teor da lei aplicável à 
espécie, dela o réu não se ocupou, embora a tanto obrigado 
estivesse. A seu talante: a) permitiu que obra já concluída 
antes da edição da lei, de uso desconforme, fosse beneficiada 
com a regularização, desatendendo ao disposto no art. lº, e § 
2º, alínea "b"; b) ignorou todas as exigências técnicas 
necessárias para regularização, privilegiando o interesse 
particular de proprietário de imóvel em situação de 
irregularidade, em detrimento do interesse geral da o 
comunidade; c) deixou, injustificadamente, de exigir o 
pagamento da multa aplicável à espécie, sem dispensar a 
mesma providência a outros proprietários em igual situação, 
contrariando o postulado da isonomia. Nesse sentido, o laudo 
pericial encartado às fls. 632 e ss. é conclusivo. 

Assim procedendo, distanciou-se dos princípios 
da legalidade e probidade, desbordando para pessoalidade, e 
nessa condição, guiado único e exclusivamente por seu 
arbítrio, fez o que quis, conduzindo-se com total indiferença 
em relação ao primado do estado democrático de direito que 
constitui o fundamento a República (CF, art. lº) .

(...) (grifei) (fls. 1276-1279).

O Ministério Público Federal, no seu parecer, bem analisou a 
questão. Vejamos: 

RECURSO ESPECIAL. Ação civil pública de 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa ajuizada 
pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face do 
Prefeito do Município de Ribeirão Preto/SP em razão do acordo 
firmado para alienação ou permuta onerosa de bens públicos a 
particulares. Acórdão do Eg. Tribunal de Justiça/SP que deu 
parcial provimento à apelação apenas para reduzir a multa 
aplicada - mantendo no mais a sentença que julgou parcialmente 
procedente a ação em comento. Recurso especial fundado no art. 
105 IH "ca" e "c" da Constituição Federal. Alegação de violação 
ao art. 535 do CPC. Inocorrência. Negativa de prestação 
jurisdicional não configurada no caso. Alegação de violação aos 
arts. 11 e 12 de art. 8.429/92 de par com divergência 
jurisprudencial. Descabimento. Acórdão recorrido na espécie que 
assentou a ocorrência de ato de improbidade por estar 
demonstrado nos autos o dolo na conduta do agente/requerido. 
Pretensão recursal que demanda revolvimento de fatos e provas. 
Impossibilidade. Incidência da Súmula STJ nº 07. Precedentes 
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dessa Colenda Corte. Parecer pelo não seguimento do recurso 
especial ora analisado nos termos do ad. 557 caput do CPC.
(...)
Inicialmente, quanto ao elemento subjetivo, o Tribunal a quo foi 

categórico em afirmar a sua existência: 

Assim procedendo, distanciou-se dos princípios 
da legalidade e probidade, desbordando para pessoalidade, e 
nessa condição, guiado único e exclusivamente por seu 
arbítrio, fez o que quis, conduzindo-se com total indiferença 
em relação ao primado do estado democrático de direito que 
constitui o fundamento a República (CF, art. lº) (grifei - fl. 1279).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

No mais, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no 
sentido, como regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta 
instância especial.

A propósito: 
(...)
Cabe esclarecer, quanto à alegação de tentativa, que ocorreu 

lesão a princípios administrativos, nos termos do artigo 11 da Lei 8.429/92.
Transcrevo trechos da sentença que esclarecem:

Embora não homologado, tomou vida o ato 
administrativo, exigindo intervenção judicial, obstando-a (pela não 
homologação), o que de toda a sorte não descaracteriza o ato 
improbo.

Dai a incidência correta e pertinente do artigo 11 
da Lei 8.429/92, que contempla a prática de atos que não 
chegam a gerar prejuizo efetivo para a Fazenda Pública, mas 
que bem evidenciam e sublinham o comportamento reprovável 
do administrador público.

Presentes as hipóteses do artigo 11 da Lei 
8.429/92, mister a aplicação das sanções decorrentes da Lei, 
dispostas no artigo 12, no que ainda for pertinente. (grifei) (fl. 
1133).

A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, firmou-se no 
sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a princípios 
administrativos, o que, como regra geral, independe da ocorrência de dano ou 
lesão ao Erário. 

Nesse sentido:
(...)
Por fim, quanto à argumentação de cerceamento de defesa, 

violação do artigo 330 do CPC, esclareço que modificar a conclusão a que 
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chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

(...)
Constato ainda que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

(...)
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ.

(...)
Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao Recurso Especial. (fls. 1.439-1.445).

Quanto à presença do elemento subjetivo, o Tribunal de origem reconheceu a 

sua existência. Vejamos:

Conquanto claro o teor da lei aplicável à espécie, dela o réu 
não se ocupou, embora a tanto obrigado estivesse. A seu talante: a) permitiu 
que obra já concluída antes da edição da lei, de uso desconforme, fosse 
beneficiada com a regularização, desatendendo ao disposto no art. lº, e § 2º, 
alínea "b"; b) ignorou todas as exigências técnicas necessárias para 
regularização, privilegiando o interesse particular de proprietário de imóvel 
em situação de irregularidade, em detrimento do interesse geral da o 
comunidade; c) deixou, injustificadamente, de exigir o pagamento da multa 
aplicável à espécie, sem dispensar a mesma providência a outros 
proprietários em igual situação, contrariando o postulado da isonomia. 
Nesse sentido, o laudo pericial encartado às fls. 632 e ss. é conclusivo. 

Assim procedendo, distanciou-se dos princípios da legalidade 
e probidade, desbordando para pessoalidade, e nessa condição, guiado 
único e exclusivamente por seu arbítrio, fez o que quis, conduzindo-se com 
total indiferença em relação ao primado do estado democrático de direito que 
constitui o fundamento a República (CF, art. lº) (fl. 1279, grifei). 

Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 

tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg 

no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza convocada do TRF 4ª Região), 

Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma,  DJe 12/6/2013.

No mais, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de que, como 
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regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 

reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial. Nessa linha: AgRg no 

AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 

1.252.917/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; 

AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; 

REsp 1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 7.2.2014; e REsp 

1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.

E cabe esclarecer, quanto à alegação de que houve tentativa de improbidade 

administrativa, que ocorreu lesão a princípios administrativos, nos termos do artigo 11 da Lei 

8.429/92. E ainda, a jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no 

sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, em 

regra, independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. Nesse sentido: REsp 

1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.11.2013; AgRg no 

REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

28/5/2015; REsp 1.275.469/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e AgRg no REsp 1.508.206/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015.

Com relação à alegação de que houve cerceamento ao direito de defesa, 

esclareça-se que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 

tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: REsp 

1447157/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/11/2015, e REsp 

1002366/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/4/2014.

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi 

apresentada.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, a Súmula 83/STJ.
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Por fim, não fez o recorrente o devido cotejo analítico e assim não demonstrou 

as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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